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SIMULADO – 42/360 

ADMINISTRATIVO 

INSTRUÇÕES 

▪ TEMPO:  30 MINUTOS 
▪ MODALIDADE:  CERTO OU ERRADO 
▪ 30 QUESTÕES 

 

COMPOSIÇÃO DO SIMULADO 

▪ 30 Questões de administrativo 

 

 

 

DEMAIS SIMULADOS NO LINK 

ABAIXO 

 

CLIQUE AQUI 

REDE SOCIAL 

 

CURTA NOSSA PÁGINA 

MATERIAL LIVRE 

Este material é GRATUITO e pode ser 

divulgado e compartilhado: A Casa do 

Simulado autoriza. A venda desse material é 

proibida! 

IMPORTÂNCIA DO TREINO 

DIÁRIO 

É de conhecimento de todos que fazer questões 

é um dos melhores métodos de absorção de 

conteúdo, em contrapartida nem todos podem 

dispender tempo para se organizar e realizar 

questões com a frequência necessária para 

manutenção dos conceitos. Todo dia haverá um 

minissimulado novo, se não puderem fazer 

todos os dias, ao menos no final de semana 

treine, a equipe da Casa do Simulado deseja a 

todos bons estudos.   

 

 

 

https://www.acasadosimulado.com.br/desafio-10-mil-questoes/
https://www.facebook.com/acasadosimulado
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Com relação ao Poder Executivo, à 

fiscalização contábil, financeira e 

orçamentária e às comissões parlamentares 

de inquérito, julgue o item subsequente. 

1. É considerado abuso de poder ato 

praticado pelo presidente da República 

contra o exercício de direito individual, 

podendo esse exercício ser protegido 

por meio de mandado de segurança, 

cujo julgamento será da competência do 

Supremo Tribunal Federal (STF). 

A propósito da prestação de serviços 

públicos, julgue os itens 2 e 3. 

2. É permitido cobrar tarifa pela prestação 

de um serviço público que tenha sido 

delegado mediante permissão. 

 

3. É vedada a concessão de serviço público 

a consórcios de empresas. 

João, aprovado em concurso público para 

auditor de controle externo no tribunal de 

contas de seu estado, foi lotado em sua 

cidade natal. Ao ter ciência desse fato, o 

prefeito do município, amigo da família de 

João, resolveu presenteá-lo com um veículo, 

a fim de facilitar a sua locomoção até o local 

de trabalho. João aceitou o presente. 

Com referência a essa situação hipotética, 

julgue os itens 4 e 5, à luz do disposto na Lei 

n.º 8.429/1992. 

4. Caso seja condenado por improbidade 

administrativa, João estará sujeito a 

pagar multa de, no mínimo, quatro 

vezes o valor do veículo que recebeu de 

presente. 

 

5. João cometeu ato de improbidade 

administrativa que importou 

enriquecimento ilícito. 

A respeito do controle jurisdicional da 

administração pública no direito brasileiro, 

julgue o item a seguir. 

6. A despeito de ser um tribunal, uma 

corte de contas não produz coisa julgada 

material, de modo que suas decisões 

podem ser revistas pelo Poder 

Judiciário. 

Acerca das agências reguladoras e da 

construção de agendas de políticas públicas, 

julgue o item a seguir. 

7. Para que as agências reguladoras atuem 

de maneira eficiente e efetiva, de modo 

a atender interesses e direitos dos 

usuários, é fundamental a sua 

independência. 

A respeito de controle na administração 

pública, julgue os itens 8 a 11. 

8. O controle externo é exercido pelo 

Poder Legislativo com auxílio dos 

tribunais de contas. 

 

9. O controle interno, ao qual compete a 

fiscalização contábil, financeira, 

orçamentária e operacional, bem como 

o apoio ao controle externo, não se 

caracteriza como controle de mérito. 

 

10. O controle exercido pela administração 

sobre seus próprios atos pode ser 

realizado de ofício quando a autoridade 

competente constatar ilegalidade. 

 

11. A fiscalização hierárquica poderá ser 

realizada a qualquer tempo, desde que 

haja provocação da administração ou de 

órgão a ela vinculado. 

À luz da Lei n.º 8.429/1992 — Lei de 

Improbidade Administrativa —, julgue o 

próximo item. 
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12. A aplicação de sanções por atos de 

improbidade administrativa que causem 

prejuízo ao erário depende da 

aprovação das contas pelo tribunal ou 

conselho de contas. 

No que diz respeito à administração pública 

brasileira contemporânea, julgue o item 

subsequente. 

13. Consórcios públicos são uma forma de 

associação entre entes públicos e 

privados que permite uma gestão 

associada de recursos humanos, 

financeiros e materiais. 

A respeito de serviços públicos, processo 

administrativo, controle externo, licitações 

e concessões, julgue os itens 14 a 16. 

14. Como as decisões do órgão de controle 

externo têm natureza prejudicial ao 

juízo não especializado, a aprovação das 

contas do agente público por tal órgão 

impede a aplicação das sanções 

previstas na Lei de Improbidade 

Administrativa. 

 

15. Diferentemente da delegação, a 

permissão para prestar um serviço 

público consiste em ato unilateral da 

administração, com dispensa de 

licitação e possibilidade de revogação a 

qualquer tempo. 

 

16. A contratação de serviço de operação de 

equipamentos de inspeção eletrônica de 

pessoas poderá ocorrer por meio do 

sistema de registro de preços, ainda que 

não seja para atender a mais de um 

órgão. 

Com relação a agentes públicos, atos 

administrativos, poderes da administração 

pública e responsabilidade civil do Estado, 

julgue os itens 17 a 21. 

17. Fundamentada no poder de autotutela, 

desde que não esteja configurada a 

decadência do direito, poderá a 

administração anular atos sob o 

argumento de estes terem sido 

praticados com base em interpretação 

errônea verificada posteriormente. 

 

18. Mesmo que determinada lei tenha sido 

declarada inconstitucional pelo 

Supremo Tribunal Federal, entende-se 

que não é viável a responsabilização do 

Estado pela edição da referida norma, 

uma vez que o Poder Legislativo é 

dotado de soberania no exercício da 

atividade legiferante. 

 

19. Caso se verificasse a promoção indevida 

de servidor do TCE/PE, o ato 

administrativo pertinente deveria ser 

anulado, e o servidor teria de restituir 

os valores percebidos a mais. 

 

20. Concedida aposentadoria a servidor 

público, o prazo decadencial para a 

administração rever o ato concessivo 

terá início somente a partir da 

manifestação do tribunal de contas 

sobre o benefício. 

 

21. Ainda que a lei ofereça ao agente 

público mais de uma alternativa para o 

exercício do poder de polícia, a 

autoridade terá limitações quanto ao 

meio de ação. 

Julgue os itens 22 e 23, relativo aos 

princípios fundamentais, aos direitos e 

deveres individuais e coletivos, aos direitos 

sociais e à fiscalização contábil, financeira e 

orçamentária. 

22. Embora não tenham poder para anular 

ou sustar contratos administrativos, os 

tribunais de contas têm competência 

para determinar à autoridade 
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administrativa que promova a anulação 

do contrato e, se pertinente, da 

licitação da qual ele houver se 

originado. 

 

23. Os tribunais de contas estaduais têm 

competência constitucional para impor 

sanções, razão pela qual o Poder 

Judiciário não pode desempenhar o 

controle de legalidade dos atos de 

fiscalização por eles exercidos. 

Em um órgão da administração pública, foi 

criada uma equipe de auditoria para 

analisar a condução do processo de 

construção de um edifício que constava do 

plano de obras idealizado pelo órgão. Os 

trabalhos de auditoria focavam a elaboração 

do estudo de viabilidade técnica, econômica 

e ambiental (EVTEA), a confecção dos 

projetos — básico e executivo —, as 

licitações e os contratos, e a concessão de 

termos aditivos, além dos requisitos técnicos 

das planilhas de orçamento. Na análise da 

documentação, foram constatados os 

seguintes fatos. 

I Na elaboração do EVTEA, para estimar o 

valor da construção do prédio em questão, 

havia sido utilizado o custo unitário básico 

por metro quadrado (CUB/m2 ). 

II Na planilha de orçamento, alguns serviços 

apresentavam custos unitários superiores 

aos custos unitários de referência 

estabelecidos no Sistema Nacional de 

Pesquisa de Custos e Índices da Construção 

Civil (SINAPI). 

III O processo licitatório havia utilizado o 

regime de licitação classificado como 

empreitada por preço unitário. 

IV A ficha de composição de preço do serviço 

de fornecimento de grupo gerador de energia 

apresentava um valor relativo a benefícios e 

despesas indiretas (BDI) inferior àqueles 

referentes aos demais serviços. 

V A obra havia sofrido um aditivo contratual 

no valor de R$ 500 mil após 6 meses da 

assinatura do contrato. 

VI No edital de licitação, o órgão havia 

estabelecido que, para efeito de 

reajustamento do contrato, seria utilizada a 

data de apresentação da proposta de preço 

da empresa vencedora, 1.º/1/2016. 

VII O contrato havia sido assinado em 

1.º/4/2016; o valor total da obra, orçado em 

R$ 2 milhões; e o prazo definido para a 

execução da obra, de 24 meses. 

VIII No projeto básico de licitação, não havia 

sido registrada anotação de 

responsabilidade técnica (ART) do 

orçamentista. 

Considerando a situação hipotética 

apresentada, julgue os itens 24 a 29, de 

acordo com a legislação e com as normas 

técnicas relativas a obras e serviços de 

engenharia. 

24. O valor do termo aditivo do referido 

contrato ultrapassou o percentual 

máximo permitido pela lei de licitações 

e contratos. 

 

25. A empresa vencedora do certame 

licitatório teve direito ao reajustamento 

do contrato a partir do dia 1.º/4/2017. 

 

26. A ausência de ART no projeto básico 

está em conformidade com as normas 

pertinentes, já que a apresentação 

desse documento é obrigatória somente 

na etapa de elaboração do projeto 

executivo. 

 

27. Embora o CUB/m2 desconsidere custos 

como o da construção das fundações do 

edifício, fornecendo, assim, apenas o 
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valor parcial da obra, a utilização desse 

índice, na situação apresentada, é 

admitida pela legislação pertinente. 

 

28. Os custos dos serviços mencionados no 

item II poderão ser admitidos, desde que 

devidamente justificados por meio de 

relatório técnico elaborado pelo 

orçamentista e aprovado pelo órgão 

gestor dos recursos.  

 

29. O valor de BDI do serviço de 

fornecimento do grupo gerador poderá 

ser aceito caso fique devidamente 

demonstrada a inviabilidade técnico-

econômica de parcelamento do objeto 

da licitação. 

O setor de engenharia de um órgão público 

está elaborando as especificações técnicas 

de um projeto básico para licitação tanto de 

serviço de consultoria quanto de obras e 

serviços de engenharia, todos relativos à 

construção de instalações do Sistema Único 

de Saúde (SUS). Para tanto, o setor consultou 

o presidente da comissão de licitações, 

solicitando, entre outras, informações 

referentes às modalidades, tipos e regimes 

de licitação mais adequados para a 

consecução dos serviços a seguir. 

I Consultoria de empresa de engenharia para 

a elaboração de projeto de estruturas de 

concreto pretendido para o prédio 

administrativo, com valor estimado de R$ 

200 mil e prazo de contrato previsto para 18 

meses. 

II Construção de prédio administrativo, com 

orçamento estimado de R$ 2 milhões e prazo 

de 12 meses para a execução da obra. 

III Pintura de prédio administrativo, com 

orçamento estimado em R$ 20 mil e prazo de 

1 mês para a conclusão do serviço. 

Com relação a essa situação hipotética, 

julgue o item que se segue, considerando a 

legislação aplicável a licitações de obras e 

serviços de engenharia. 

30. A licitação para a contratação do serviço 

de pintura do prédio poderá ser 

dispensada, devido ao valor estimado 

para esse serviço. 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

ANOTAÇOES: Questão Resposta 

 01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  
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GABARITO 

Questão Resposta ANOTAÇOES: 

01 E  

02 C 

03 E 

04 E 

05 C 

06 C 

07 C 

08 C 

09 E 

10 C 

11 E 

12 E 

13 E 

14 E 

15 E 

16 C 

17 E 

18 E 

19 E 

20 C 

21 C 

22 C 

23 E 

24 E 

25 E 

26 E 

27 C 

28 C 

29 C 

30 E 
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